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Considerações Preliminares

▪ A percepção equivocada sobre a política fiscal internacional

brasileira: a ideia de que ela não existe.

▪ A análise das posições brasileiras revela a existência de uma

política fiscal internacional independente, a qual foi

implementada de forma bem-sucedida ao longo dos anos.
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Considerações Preliminares

▪ Pontos de partida da política fiscal internacional brasileira:

▪ Política de celebração de tratados

▪ Preços de transferência

▪ Regras CFC

▪ Transparência fiscal internacional

3



Há um desalinhamento 

perceptível entre as 

recomendações do Projeto BEPS 

e a Política Fiscal Internacional 

Brasileira? 



Considerações Preliminares

▪ Não, salvo por duas áreas:

▪ Preços de Transferência

▪ Solução de controvérsias via arbitragem
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A ”BEPS” é relevante para o 

Brasil considerando sua 

legislação doméstica? 



Considerações Preliminares

▪ Universalização de padrões de tributação OCDE-cêntricos e

o Imperialismo Fiscal Internacional.

▪ A falácia do chamado Regime Fiscal Internacional.

▪ A armadilha do estabelecimento permanente.

▪ A necessidade de se reconhecer o mercado consumidor

como critério para a alocação de poder tributário.

▪ Regime fiscal internacional e capacidades institucionais.
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Preços de Transferência Pós-BEPS

▪ Relatório Geral IFA Rio 2017:

▪ Países desenvolvidos e em desenvolvimento apontam as

”Guidelines” da OCDE como uma influência significativa

para suas regras.

▪ Apenas o Brasil apresentou regras significativamente

divergentes do padrão OCDE.

▪ Discussões pós-BEPS incluem: (a) a necessidade ou não de

regras domésticas introduzindo o novo padrão; e (b) sua

aplicação estática ou dinâmica.



Preços de Transferência Pós-BEPS

▪ Relatório Geral IFA Rio 2017:

▪ A maioria dos países (desenvolvidos e em desenvolvimento)

está, em alguma medida, comprometida com a

implementação dos resultados do Projeto BEPS na área de

preços de transferência.

▪ Apenas o relator Uruguai manifestou uma preocupação com

o papel da OCDE e seu impacto sobre a soberania fiscal

dos países.

▪ Preocupação com aumento de custos de compliance.



O padrão Arm’s Length seguirá sendo o principal padrão 
global para orientar a aplicação das regras de preços de 
transferência.

1

Incerteza e complexidade em razão da aplicação da 
análise funcional e de riscos. 2

Preferência por uma abordagem de prevalência da 
substância sobre a forma.3

Preços de Transferência Pós-BEPS



Aumento de auditorias de TP, litígios e potencial dupla 
tributação. Importância da solução de disputas.4
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Preocupação de que as regras de TP possam ser usadas 
para transferir receitas tributárias entre países.6

Uso de regimes simplificados em alguns casos.

Preços de Transferência Pós-BEPS



Preços de Transferência e Brasil

▪ Modelos de Regulação Jurídica

▪ Modelo 1: Praticabilidade, com a utilização de critérios fixos e objetivos.

▪ Modelo 2: Praticabilidade, com a utilização de critérios fixos e objetivos e

direito de escolha do contribuinte.

▪ Modelo 3: Praticabilidade, com a utilização de critérios fixos e objetivos e a

possibilidade de criação de exceções quando o caso concreto divergir do tipo

legal.

▪ Modelo 4: Prevalência da realidade econômica, mediante a utilização de

conceitos indeterminados que transfiram ao aplicador margem de

conformação do fato ao standard legal.



Preços de Transferência e Brasil

▪ O modelo brasileiro é o 3 na legislação e o 1 na prática.

▪ É um sistema baseado na praticabilidade e que tem foco na

segurança jurídica e na simplicidade aplicativa pelo Fisco e

pelo contribuinte.

▪ As regras estão em vigor há pouco mais de 20 anos com

razoavelmente baixa litigância.

▪ Considerando a teoria das capacidades institucionais, o

modelo brasileiro deveria ser base para as legislações de

países emergentes e em desenvolvimento.



Preços de Transferência e Brasil. Pontos de 
Evolução

▪ Dar eficácia ao artigo 20 e ao artigo 21, § 2º, da Lei no

9.430/96.

Art. 20. O Ministro de Estado da Fazenda poderá, em

circunstâncias justificadas, alterar os percentuais de que tratam

os arts. 18 e 19, de ofício ou mediante requerimento conforme o §

2o do art. 21.

[Art. 21]. § 2º Admitir-se-ão margens de lucro diversas das

estabelecidas nos arts. 18 e 19, desde que o contribuinte as

comprove, com base em publicações, pesquisas ou relatórios

elaborados de conformidade com o disposto neste artigo.



Preços de Transferência e Brasil. Pontos de 
Evolução

▪ Possibilidade de adoção da mudança feita no PRL para

outros métodos, com a criação de mais faixas de percentuais.

▪ Desenvolver uma regra específica para serviços e

intangíveis. O modelo foi estruturado para operações com

bens.



Preços de Transferência e Brasil

▪ Posição nas Ações 8-10 do Projeto BEPS.

Brazil provides for an approach in its domestic legislation that

makes use of fixed margins derived from industry practices and

considers this in line with the arm’s length principle. Brazil will

continue to apply this approach and will use the guidance in

this report in this context. When Brazil’s Tax Treaties contain

Article 9, paragraph 1 of the OECD and UN Model Tax Conventions

and a case of double taxation arises that is captured by this

Treaty provision, Brazil will provide access to MAP in line with the

minimum standard of Action 14.



Faz sentido substituir o modelo 

brasileiro pelo padrão OCDE? A 

bipolaridade entre objetividade 

(segurança) e substância (justiça 

do caso concreto). 



Conclusões 



Obrigado pela atenção.
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